
 
PORTARIA SES Nº 969/2025 

 
Altera o Anexo I da Portaria SES/RS 306/2010 que 
dispõe sobre a concessão do serviço de tratamento 
fora do domicílio interestadual aos pacientes do SUS 
no Estado do Rio Grande do Sul, para incluir novo 
parágrafo no título “Da Definição” (PROA:25/2000-
0131392-3) 

 
A SECRETARIA DA SAUDE DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL, no uso de suas atribuições, conforme disposto no art 90, inciso III, da Constituição 
do Estado do Rio Grande do Sul e; 

 
CONSIDERANDO a Portaria SAS/MS n° 55 de 22 de fevereiro 

de 2022, que regulamenta o Tratamento Fora de Domicílio no âmbito do SUS;  
 
CONSIDERANDO a Portaria SES/RS n° 306/2010 de 20 de 

maio de 2010, que estabelece as normas para a concessão do TFD Interestadual;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de inclusão no TFD de 

doadores vivos aparentados residentes em outros estados, cujos receptores residam no 
RS. 

RESOLVE:  
 
Art 1° Altera o Anexo I da Portaria SES/RS 306/2010 que dispõe 

sobre a concessão do serviço de tratamento fora do domicílio interestadual aos pacientes 
do SUS no Estado do Rio Grande do Sul, para incluir novo parágrafo no título “Da 
Definição”: 

(...) 
Será também considerado como usuário que poderá usufruir de 

fornecimento do translado para o RS, doador vivo aparentado residente em outro Estado 
da Federação, cujo receptor resida no Rio Grande do Sul, mediante justificativa técnica da 
equipe de transplante onde o paciente receptor está em atendimento, atendendo aos 
critérios: 

 a) Somente após comprovação de compatibilidade com o 
doador vivo aparentado; 

b) Quando esgotadas todas as possibilidades de retirada dos 
órgãos, ou coleta de células-tronco para transplante no Estado de residência do doador 
vivo aparentado e apresentado por meio de justificativa técnica da equipe de transplante 
que a vinda do doador é necessária ao tratamento, sendo a justificativa avaliada pelo DGAE 
nos termos da autorização disposta nesta Portaria.  

c) Doador vivo aparentado menor de idade deverá ter 
acompanhamento de responsável durante o trajeto ida e volta, fazendo jus ao benefício.  

Parágrafo único: aplica-se à hipótese de doador vivo 
aparentado somente o benefício de disponibilização do deslocamento, sem ajuda de custo, 
cuja prestação de contas segue o disposto nesta Portaria.  

 



 
Art 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  
 
 
 
 
 
 
ARITA BERGMANN, 
Secretária da Saúde. 

 
 


